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Foi bom ter-me posicionado ou 
descoberto à esquerda, porque 
é na esquerda que está o melhor 
de mim mesmo. Claro que trago em 
mim o aristocrata, o burguês e outras 
malformações que tanto prezo.  
Mas, contemporizando embora com 
elas o mais que posso, deixei‑me 
conduzir pela criança, pelo 
anarquista e pelo homem solidário 
que também sou e, com os arrimos  
da vontade e do orgulho, dei comigo 
nos arraiais da Liberdade. Lá, onde  
a festa se faz só com o riso dos 
irmãos. Senti sempre que era essa  
a minha festa e soube sempre que  
era essa a minha gente.
Nuno Brederode Santos

NUNO BREDERODE SANTOS (Lisboa 1944-2017) 
era caloiro aquando da Crise de 62, tendo sido 
então preso e feito greve de fome. Licenciou-se 
depois em Direito, e cumpria o serviço militar 
em Moçambique quando se deu o 25 de Abril. 
Exerceu funções no Instituto de Participações 
do Estado e foi conselheiro político do 
Presidente Jorge Sampaio. Notabilizou-se como 
um dos mais brilhantes cronistas da segunda 
metade do século XX português. 

[…] o que mais fascina em Nuno Brederode 
Santos é, por um lado, a sua irrequietude 
intelectual, alimentada pela sua vasta cultura 
literária, política e filosófica; por outro, o seu 
cartesianismo mental, que o leva a praticar a 
dúvida metódica não só em relação aos outros, 
mas sobretudo em relação a si próprio, às suas 
convicções, à sua argumentação e às suas análises 
cujas premissas não hesitaria nunca a pôr em 
dúvida, se para tal razões encontrasse; por fim, 
a sua postura existencial, por assim dizer, que o 
levava a praticar uma espécie de indiferença por 
si próprio, ciente porventura da finitude própria 
da vida humana, alheio às vaidades do mundo 
e avesso a ambições materiais que tantas vezes 
levam a que as pessoas percam a vida na ânsia  
de a ganhar... 

Jorge Sampaio

E digamo-lo já, na vanguarda: é do maior que 
falamos. […] A escala inédita do que agora se 
publica é a comprovação de como mais ninguém 
em Portugal, desde o PREC até ao dobrar do 
terceiro milénio, fez deste tipo de coluna tamanha 
arte. Nuno Brederode Santos cria uma altura 
e uma largura que não sabíamos que havia na 
crónica política portuguesa.

Alexandra Lucas Coelho
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Sem sombra de dúvidas, a decisão de compilar e editar num volume 

único as crónicas que Nuno Brederode Santos escreveu para o Expresso entre 

1974 e 2001, é acertadíssima e só peca por tardia — não porque o passar do 

tempo retire oportunidade ou belisque a relevância destes escritos, mas sim 

porque o leitor foi privado de uma extraordinária e muito peculiar companhia, 

capaz de preencher os mais fundos silêncios, alimentar respostas a perple-

xidades que ainda hoje atravessam a vida política portuguesa, para além de 

proporcionar o deleite que só se encontra na boa literatura, nos autores que, 

pela sua bagagem cultural, a sua inteligência, a sua capacidade de observação 

e análise, o seu apurado sentido de humor e a sua mestria da língua são fontes 

de inesgotável prazer intelectual, estético e emocional.

Nuno Brederode Santos congrega todas estas notáveis qualidades, bem 

patentes nas crónicas que agora passamos a poder saborear ao ritmo que enten-

dermos, lendo-as uma a uma ou todas de supetão, sendo certo que muitas ou 

algumas ainda ecoam nas dormências da nossa memória coletiva, do tempo 

pré-digital em que a saída do Expresso marcava o nosso fim de semana; mas 

poderemos agora também libertar-nos da cronologia e fazer uma leitura por 

temas, assuntos ou épocas, voltar atrás e ir à frente, cotejar observações, fazer 

comparações ou ainda transpor para o presente algumas afirmações mais mar-

cantes cuja acutilância e justeza o tempo se tem encarregado de demonstrar.

Na verdade, à época da sua publicação avulsa, estas crónicas eram sempre 

a promessa de uma nova janela que se abria sobre a vida portuguesa e que ficava 

ao dispor do leitor. Em nada era este constrangido a abraçar a paisagem desenha-

da, a sufragar os seus contornos, a concordar com os dizeres dos personagens  

encenados. Mas ao leitor era sempre oferecida a possibilidade de um olhar 

diferente e a descoberta de um ângulo de perceção menos óbvio, a indica-

ção de uma pista de análise nova, a sugestão de intenções ocultas ou de atos 
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14 Jorge Sampaio

que o futuro viria a revelar falhados ou acertados, e, tudo isto, quase sempre, 

acompanhado de hilariantes momentos de puro deleite, resultantes de um 

notabilíssimo sentido de humor, ironia e graça com que o autor impregnava 

as suas crónicas.

Nuno Brederode Santos não só era um observador particularmente aten-

to da vida política e da sociedade portuguesas, como sempre manifestou uma 

excecional capacidade de descodificação e interpretação das situações e de an-

tecipação do futuro. Sendo claramente um homem de esquerda, cuja trajectória 

é bem conhecida — tendo-se associado ao MES numa primeira fase, aderiu mais 

tarde ao partido socialista —, o que mais fascina em Nuno Brederode Santos é, 

por um lado, a sua irrequietude intelectual, alimentada pela sua vasta cultura 

literária, política e filosófica; por outro, o seu cartesianismo mental, que o leva a 

praticar a dúvida metódica não só em relação aos outros, mas sobretudo em re-

lação a si próprio, às suas convicções, à sua argumentação e às suas análises cujas 

premissas não hesitaria nunca a pôr em dúvida, se para tal razões encontrasse; 

por fim, a sua postura existencial, por assim dizer, que o levava a praticar uma 

espécie de indiferença por si próprio, ciente porventura da finitude própria da 

vida humana, alheio às vaidades do mundo e avesso a ambições materiais que 

tantas vezes levam a que as pessoas percam a vida na ânsia de a ganhar...

Daí talvez a suma importância que a palavra, a expressão certa, a frase 

irrefutável e a procura da imagem ou da metáfora perfeita revestiam para o 

Nuno Santos, ao ponto de se terem tornado, a partir de certa altura, quase fins 

em si mesmos e a redação das crónicas uma espécie de «obsessão positiva» que 

lhe ritmava a vida, operando aquela reversão dialéctica de que tantos poetas 

falam, designadamente Camões no soneto «transforma-se o amador em coisa 

amada» ou Fernando Pessoa quando lembra que o «poeta é um fingidor que 

chega a fingir que é dor a dor que deveras sente».

Tenho para com o Nuno Santos a dívida incalculável de uma amizade 

que foi sempre certa e inteira, não porque esta se agradeça ou muito menos 

se pague, mas sim porque muito do que fui e sou a ele devo. Desde logo como 

pessoa, pela grande influência de que, desde os tempos de juventude, dele 

beneficiei; depois, no meu percurso político porque sem os seus conselhos 

e a sua inspiração talvez nunca determinadas bifurcações — como se diz na 

moderna teoria das catástrofes — se tivessem produzido na minha vida; por 
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último, como herdeiro de um legado que ainda hoje continua bem presente na 

minha forma de olhar para o mundo.

Quantas vezes recordo um dizer do Nuno, uma sua expressão, algum 

comentário seu mais jocoso com que sempre nos fazia rir a bandeiras despre-

gadas, mesmo nas situações mais graves. O seu círculo de amigos mais che-

gados, os seus familiares e todos aqueles que pontualmente agremiava, pois 

o Nuno era, além do mais, um grande conversador com presença regular em 

tertúlias e encontros, todos lhe devemos em maior ou menor grau tudo o que 

a sua generosa, inteligente e sabedora companhia nos oferecia, a qual nunca 

nos deixava iguais.

Por tudo isto é pois, para mim, uma grande honra, um gratíssimo pri-

vilégio e um enorme gosto prefaciar estas Crónicas, que em boa hora serão 

publicadas num único volume, e que, para além de todas as razões a que já aludi, 

serão sempre um inestimável contributo para o estudo da história da demo-

cracia em Portugal e da modernização da sociedade portuguesa no pós 25 de 

Abril. Mesmo se nos últimos vinte anos muita coisa mudou, trazendo novos 

desafios e novos protagonistas, estas Crónicas revelam-nos um país em que 

ainda nos reconhecemos, a constância de questões de sociedade que perma-

necem inteiras e, sobretudo, são uma lição de humildade bem-disposta sobre 

as dificuldades de reforçar os fundamentos do nosso regime democrático e 

pluralista e da construção de uma sociedade aberta, inclusiva e tolerante. Em 

tempos de aceleradas mudanças — nem todas de sinal positivo — , marcadas 

por incertezas de toda a ordem — no plano regional, europeu e internacional 

—, a voz exigente, esclarecida e subtil de Nuno Brederode Santos continua a 

convocar-nos para que não desistamos de ser cidadãos livres, lúcidos, activos 

e inconformados.

Jorge Sampaio

Lisboa, 8 de Outubro de 2019
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09-11-1974 

DE UMA INCÓMODA LITURGIA  
A UM EQUILÍBRIO NECESSÁRIO

Em artigo recentemente publicado pelo Expresso, José Lebre de Freitas 

defendia a necessidade do adiamento das eleições que se apontam para março 

de 1975 e esboçava, desde logo e à laia de mal menor, uma alternativa política 

para o caso de aquela dilação não ser possível. Além do meu acordo quanto às 

considerações que conduziram o articulista a julgar prematuras aquelas elei-

ções, não deixa de ser significativo que quem assim pensa se sinta na necessi-

dade de forjar ao «mesmo tempo» uma via alternativa. 

É que, efetivamente, o prazo para a realização das eleições vem sendo 

de há muito transformado na vaca sagrada da política portuguesa. A ele, muitas 

e variadas vozes vêm associando a genuinidade dos propósitos democráticos 

dos governantes e a honra dos militares à benevolência política internacional 

e ao apoio económico externo. A ele vão muitas consciências buscar a tranqui-

lidade necessária à redenção do pecado das armas brandidas em 25 de Abril e 

o exorcismo capaz de afastar o demónio espectral da ditadura militar. A una-

nimidade, pelo menos entre as principais organizações políticas portuguesas, 

emprestou a este culto um fanatismo e uma coesão de mórmones. Uma rocha. 

O MFA, cioso como está do seu papel singular no singular processo po-

lítico português, receoso de perder o capital moral que nele investiu e verifi-

cando que as principais forças políticas comprometidas no mesmo processo 

puseram o prazo das eleições no Olimpo, reitera sistematicamente as garantias 

de que «as datas» serão cumpridas. 

O PPD, adivinhando que as urnas poderão valorizá-lo politicamente 

tanto ou mais quanto a atual fase do processo o vem depreciando, ajoelha 
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periodicamente perante a vaca — se a colaboração regular de N. S. no Expresso for 

dele representativa — e apela para a necessidade de «legitimar» e «estabilizar». 

O PS, a despeito do peso relativo da sua esquerda, sabe-se destinado a 

explodir nas urnas e sente a impossibilidade de competir com o PC numa fase 

em que o primacial se joga através do sentido de militância das suas bases; 

a sua costela eleitoralista, não sendo a única, tende a sobrepor-se às demais, 

não tanto por pendor ideológico como pela necessária ou implacável ação da 

lógica interna de um aparelho que, em escassos seis meses, não logrou prepa-

rar-se senão para eleições. Daí a sua desconfiança, não muito latente, por espan-

talhos «peruanos» e a sua genuflexão, discreta mas efetiva, no altar da vaca. 

O PC, talvez porque equilibre nos pratos da balança as vantagens que 

lhe advêm da fase atual do processo, com o inconveniente que traria a defesa 

pública do adiamento das eleições para a sua linha de tranquilização de um 

país onde o fantasma do anticomunismo é ainda de carne e osso, faz vista 

grossa e ignora a vaca, mas respeita intencionalmente a liberdade de culto dos 

seus companheiros de coligação. 

Tudo isto somado a alguns precedentes que deixaram marca (e de que é 

exemplar o facto de tantas vozes de esquerda terem combatido, durante a crise 

Palma Carlos, sob a bandeira dos prazos sagrados do programa do MFA, em 

vez de pura e simplesmente denunciarem o carácter contrarrevolucionário da 

manobra) faz o tremendo peso ideológico que neste momento a vaca tem em 

Portugal. E, embora não seja de ontem nem de hoje que as realidades políticas 

obrigam os governantes a decretar o esquecimento de palavras ditas, também 

é certo que, como reza um provérbio castelhano, somos donos das palavras 

que calámos, mas somos escravos daquelas que dissemos. 

Obviamente que a realização de eleições prematuras não pode ser a me-

lhor prova dos propósitos democráticos dos governantes. Que a honra dos mili-

tares se vem jogando e afirmando em cada dia que passa no processo português 

e que não é arriscando o que há de mais profundo e nacional no seu programa 

que essa honra se ganha. Que não é decerto aos olhos do imenso Terceiro Mun-

do ou dos países socialistas que umas eleições de modelo britânico ou francês 

são mais significativas do que a prática política interna e externa de Portugal.

Enfim, se é certo que o grosso do apoio económico externo terá de 

vir ainda — quer o queiramos, quer não — das relações tradicionais, e que 
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algumas promessas de monta se dizem de pé, «à espera das eleições», não 

tenhamos a candura de acreditar que as operações em questão dependem 

só da realização de eleições, e não — como é de elementar realismo — do 

resultado delas. Como aquele padre discordante da alfabetização do Nor-

deste esclareceu exemplarmente perante a reportagem da TV: «só depois 

das eleições...» 

Mas a verdade é que a vaca está em vias de uma sacralização irrever

sível. Por tudo isto, muito mais do que por um caprichoso respeito formal pelo 

programa do MFA. Até porque esse programa revelou já, na prática, uma ou 

outra contradição insanável que só com sacrifício parcial da sua letra pôde ser 

superada. 

Penso, porém, aquilo mesmo de que José Lebre de Freitas pelo menos 

desconfia: que todo o latim que se gaste com a dessacralização da vaca vem 

tarde e em pura perda. Poderão adotar-se desde já medidas que vão bulir 

significativamente com as estruturas deste país — e oxalá assim seja —; mas 

os reflexos dessas transformações na ideologia do eleitorado constituem um 

processo de sedimentação demasiado longo para que possamos sentir-lhe os 

efeitos, graças a um adiamento de três ou de seis meses. Seis meses, aliás, 

foram já parcialmente perdidos. A inércia joga à direita. E, se lograrmos abs-

trair da vivência política das grandes cidades, bem podemos interrogar-nos 

sobre qual o peso quotidiano do 25 de Abril numa freguesia rural de Trás-os-

-Montes. 

Por tudo isto, será talvez mais realista que admitamos a vaca sagrada. 

Não para lhe prestarmos culto, mas apenas no sentido de coexistirmos com 

ela — coexistir com o que existe não tem alternativa. E a vaca existe, a menos 

que algum dado superveniente (e com a força necessária) dê cabo dela. Não 

podemos estar a contar com isso. 

E, afinal, talvez até uma certa coesão de que depende um MFA operacional 

passe por ela. E não só: também a institucionalização de um novo regime de 

destino socialista em Portugal, ainda que em prazo discutível e com uma am-

plitude de decisão que poderá ser maior ou menor. 

O que urge, portanto, é construir, sobre o pressuposto de eleições em 

1975, a fórmula capaz de reduzir ao mínimo os seus efeitos de desgaste político 

e de assegurar o impulso necessário à continuidade do processo. Aí, o terreno 
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é mais movediço e, até que venha à luz do dia uma lei eleitoral com todos os 

pontos e nós, e até que os partidos resolvam o contencioso eleitoral pendente, 

reservo-me algumas dúvidas sobre a presumível prática da sugestão de Lebre 

de Freitas. 

Entretanto — e eis uma perna manca desta, como de outras proposições 

— se quisermos avançar alguma coisa na discussão de linhas de rumo para o 

futuro próximo, não nos resta alternativa que não seja a de pressupor também 

a vitória nas urnas de uma combinação política cuja resultante seja, pelo me-

nos, a do atual governo provisório. 

Ninguém, até ao presente, pôs verdadeiramente em causa a continuida-

de do MFA além das eleições. Claro que a momentânea decapitação da direita 

portuguesa e a circunstância de serem os militares quem, de todos modos, pos-

sui a chave da situação presente — não basta um cravo para entupir o cano da 

G3 — pode ter algo a ver com isso. Mas também é visível para muita esquerda 

que a evolução do país comporta riscos que só o empenhamento direto do MFA 

poderá permitir enfrentar. 

O divórcio entre o poder político e o poder económico, se pudesse ins-

titucionalizar-se, tenderia a fazer do primeiro o prémio de consolação para 

quem não dispõe do segundo. É certo que Portugal não é o Chile — entre mui-

tas e poderosas razões, porque nós podemos aprender com eles o que eles não 

puderam aprender connosco. Mas isso não invalida a afirmação generalizável 

de que, ou o poder político cria rapidamente os instrumentos necessários ao 

ataque da estrutura económica, ou acaba por soçobrar. A incipiência das nossas 

tradições democráticas, o atraso no processo de consciencialização de classe 

do operariado, o peso ideológico da direita no país rural, a dificuldade da clas-

se dominante em criar mecanismos de absorção para os inevitáveis conflitos 

sociais e, last but not least, a inserção geopolítica de Portugal, constituem um 

amálgama de fatores cuja interação aponta para uma resultante autoritária e 

conservadora. 

Por isso, um jogo institucional de partidos, estável e preciso como um 

relógio suíço e capaz de um eficaz amortecimento das tensões sociais, seria 

certamente de cariz conservador. Mas esta hipótese, além de desinteressante, 

é muito pouco provável. A sustentação de um regime de direita em moldes 

autoritários, mesmo que sem sacrifício daquele mínimo de democracia formal 
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que o decoro impõe, é uma hipótese bem mais sinistra e, contudo, a médio 

prazo, mais viável. Sobretudo se for a resultante do fracasso da primeira, de-

vidamente comprovado na prática. Aí estaríamos novamente nas mãos de um 

príncipe, talvez mais subtil, mas não menos efetivo. De golpe de Estado que 

desencadeou um processo com algumas características revolucionárias, o 25 

de Abril converter‑se-ia então, pese embora à vontade de quem o fez, numa 

questão dinástica. 

De tudo isto resulta a necessidade política da continuidade do MFA. 

O como é ponto a ver. 

Mas também ninguém, até ao momento, pôs verdadeiramente em causa 

a existência dos partidos. Gente haverá que não se abstém disso por falta de 

vontade, mas porque o momento político não dá cordel para tão largos voos. 

Os demais, porém, entendem que um pluralismo funcionante (isto é, não só 

para inglês ver) é uma componente indispensável do processo em curso. 

O caso está em que no poder não se levita. O MFA manteve o poder 

graças à enorme adesão nacional ao seu projeto imediato e logrou defender a 

coesão interna das forças armadas graças ao objetivo da paz em África. Mas, 

uma vez alcançada esta, e à medida que o mero antifascismo vai dando lugar a 

valores políticos mais precisos que, por isso, implicam projetos mediatos, o MFA 

poderia entrar em levitação política. Aí entra o risco da sua diluição nas forças 

armadas (não por identificação destas com ele, mas sim vice-versa) e do fim 

do seu papel político autónomo. O poder aguenta-se com largo apoio social ou 

com repressão. Na falta do primeiro, já não estaremos a falar do MFA. 

Assim, a continuidade do MFA pressupõe a existência de um projeto 

político adaptado às necessidadas objetivas da grande maioria nacional e um 

apoio social forte, constante e resoluto. Neste último intervém a necessária 

mediação dos partidos. Presentemente, o MFA não dispõe de força política pró-

pria, a não ser a que decorre do «dissuasor nuclear» que são as armas e do 

prestígio moral que grangeou. Podemos admitir a hipótese teórica de estar ele 

decidido a angariar essa força política própria. Mas, mesmo assim, o apoio dos 

partidos da esquerda ao seu projeto político continua a ser indispensável — até 

porque não se fabricam classes sociais em proveta e algumas há que o processo 

não dispensa e que estão já fortemente acantonadas na respetiva expressão 

partidária. 

1_Brederode_1974-1988_pp_1-238_FINAL.indd   35 26/11/19   18:04



 Nuno Brederode Santos36 

A isto acresce a necessidade de se assegurar uma vigilância política plu-

ral. A prática não a sugere impossível e basta isso para a tornar desejável.

Não se trata aqui de defender a omnipotência das máquinas partidárias. 

Isso corresponderia a correr alegremente o risco que atrás expus. Trata‑se, sim, 

de encontrar, para as estruturas do poder, o doseamento exato que permita, sem 

contradições de maior, que funcione a dialética entre os partidos e o MFA. (Diga-

‑se, neste aspecto, que a lei eleitoral ameaça apresentar luxos que a prática deve 

revelar pouco adequados a um país onde o parto democrático se antevê difícil.) 

De imediato, o país carecerá de um executivo relativamente abrigado 

das contingências do jogo de partidos. Claro que este imediatismo é um fator 

suscetível de causar inquietação aos nossos constitucionalistas, sabido como é 

que estes gostam de projetar com a vocação da eternidade. Mas o peso do tran-

sitório na situação política portuguesa não se compadece com isso. 

Carecemos, dizia, de um executivo forte, capaz de, com economia de 

tempo e de meios, revigorar o Estado. E carecemos de um Estado forte por 

todos os motivos. Porque é o Estado a única força que, no terreno económico, 

poderá ser lançada contra o poder estabelecido. Porque o jogo de partidos, pelo 

menos na sua fase de necessária rodagem, tenderá a fazer estilhaços suscetí-

veis de afetarem a continuidade e a coerência da ação governativa. E, enfim, 

porque uma política externa de independência nacional — de que precisamos 

como de pão para a boca, se quisermos libertar-nos de algumas contingências 

da geografia — assim o exige. 

O presidencialismo, não sendo a única forma de assegurar um executivo 

forte, será talvez a de técnica mais fácil, a menos perigosa para as liberdades 

políticas e a menos melindrosa para exibir para o exterior. É neste sentido que 

interpreto e corroboro a afirmação de Manuel de Lucena (Expresso de 26 de 

outubro): «Uma forma presidencialista afigura-se necessária ao desígnio revolu

cionário, como o era para o conservador.»

Nesse mesmo artigo, aliás muito fértil em pistas e hipóteses de trabalho, 

Lucena propõe um equilíbrio institucional MFA‑partidos que passa pela desig-

nação do Presidente da República pelo primeiro. Concordando em geral com o 

caminho encetado, não me parece, porém, que seja de legitimar, pelo menos 

no plano constitucional, a figura-chave do Presidente da República com outra 

base que não seja o consenso nacional. O recurso ao princípio da vanguarda 
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terá, é certo, de ter o seu acolhimento (pois nem de outro modo seria possível 

enquadrar constitucionalmente o MFA), mas não relativamente à Chefia do Es-

tado. Antes de mais, porque a função tenderia a ressentir-se, quando confron

tada na prática com uma assembleia eleita. Depois, porque o papel de van-

guarda que o MFA vem, de facto, desempenhando pode, a prazo incerto, vir a 

esbater-se o bastante para que aquela solução perca todo o seu sentido político, 

e talvez não haja então meios constitucionais expeditos de a remover — não 

é igualmente viável alterar uma Constituição em qualquer aspeto da orgânica 

do Estado ou modificar o conteúdo político de uma função que concentra em 

si o grosso do poder efetivo (e a Lacedemónia teve já, a seu tempo, a sua glória). 

Enfim, porque uma solução em que a legitimidade do Presidente provenha 

de outra fonte não sugere, a longo prazo, um consenso fácil entre as forças 

armadas, nem permite apresentar ao mundo circundante a imagem com que 

se lhe vem acenando. 

Reconheça-se, no entanto, a vantagem de prolongar no tempo a chefia 

do Estado por uma figura de indiscutível aceitação no MFA e nas forças arma-

das em geral e que beneficie ainda de uma imagem favorável perante o país. 

Todavia, essa vantagem temporária pode talvez conseguir-se sem necessidade 

de recusar constitucionalmente o carácter eletivo da Presidência da República. 

Uma possível solução seria a de a Constituinte marcar a data das eleições presi

denciais para o termo de um prazo que coincidiria com a duração de um man-

dato presidencial — assim se obtendo um crédito de confiança que duraria 

o mesmo que um mandato presidencial normal, o que, seja qual for a sua 

duração, daria já certamente ampla margem de tempo para uma terapêutica 

nacional profunda e acelerada. De resto, se ao cabo de quatro ou sete anos (ou 

seja qual for a duração pretendida para o mandato presidencial) o país perma-

necesse preso de atavismos, terrores e preconceitos que o impedem de tomar 

consciência dos verdadeiros interesses nacionais, então poderia dizer‑se ou que 

a vanguarda teria fracassado ou que o processo seguido seria inútil — em qual-

quer dos casos, nenhuma razão ou vantagem subsistiria já para a fórmula de 

um Presidente designado pelo MFA. 

Por isso — e além da continuidade governativa imediata que aquela 

deliberação da Constituinte nos poderia assegurar — o reconhecimento cons-

titucional do MFA deverá situar-se a outros níveis, embora garantindo sempre 
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Foi bom ter-me posicionado ou 
descoberto à esquerda, porque 
é na esquerda que está o melhor 
de mim mesmo. Claro que trago em 
mim o aristocrata, o burguês e outras 
malformações que tanto prezo.  
Mas, contemporizando embora com 
elas o mais que posso, deixei‑me 
conduzir pela criança, pelo 
anarquista e pelo homem solidário 
que também sou e, com os arrimos  
da vontade e do orgulho, dei comigo 
nos arraiais da Liberdade. Lá, onde  
a festa se faz só com o riso dos 
irmãos. Senti sempre que era essa  
a minha festa e soube sempre que  
era essa a minha gente.
Nuno Brederode Santos

NUNO BREDERODE SANTOS (Lisboa 1944-2017) 
era caloiro aquando da Crise de 62, tendo sido 
então preso e feito greve de fome. Licenciou-se 
depois em Direito, e cumpria o serviço militar 
em Moçambique quando se deu o 25 de Abril. 
Exerceu funções no Instituto de Participações 
do Estado e foi conselheiro político do 
Presidente Jorge Sampaio. Notabilizou-se como 
um dos mais brilhantes cronistas da segunda 
metade do século XX português. 

[…] o que mais fascina em Nuno Brederode 
Santos é, por um lado, a sua irrequietude 
intelectual, alimentada pela sua vasta cultura 
literária, política e filosófica; por outro, o seu 
cartesianismo mental, que o leva a praticar a 
dúvida metódica não só em relação aos outros, 
mas sobretudo em relação a si próprio, às suas 
convicções, à sua argumentação e às suas análises 
cujas premissas não hesitaria nunca a pôr em 
dúvida, se para tal razões encontrasse; por fim, 
a sua postura existencial, por assim dizer, que o 
levava a praticar uma espécie de indiferença por 
si próprio, ciente porventura da finitude própria 
da vida humana, alheio às vaidades do mundo 
e avesso a ambições materiais que tantas vezes 
levam a que as pessoas percam a vida na ânsia  
de a ganhar... 

Jorge Sampaio

E digamo-lo já, na vanguarda: é do maior que 
falamos. […] A escala inédita do que agora se 
publica é a comprovação de como mais ninguém 
em Portugal, desde o PREC até ao dobrar do 
terceiro milénio, fez deste tipo de coluna tamanha 
arte. Nuno Brederode Santos cria uma altura 
e uma largura que não sabíamos que havia na 
crónica política portuguesa.

Alexandra Lucas Coelho
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